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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
ATOS DO PODER EXECUTIVO
Ato Governamental n.º 0693                   João Pessoa, 29 de janeiro de 2018.         

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições que 
lhe confere o Art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o Art. 9º, inciso I, da Lei 
Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, combinado com os artigos 12 e 13, inciso II, da Lei 
n.º 7.419, de 15 de outubro de 2003, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, homologado pela 
Portaria n.º 047/GS/SEAD, publicada no Diário Ofi cial do Estado, edição do dia 27 de janeiro de 2018;

R E S O L V E nomear ALLANE MARIA LACERDA FERREIRA DE OLIVEI-
RA  GOMES, para ocupar em caráter efetivo, o cargo de Professor de Educação Básica 3, Classe B, da 
disciplina de BIOLOGIA, com lotação na Secretaria de Estado da Educação e exercício na 3ª Região.
Publicado no DOE 30.01.2018
Republicado por incorreção

Ato Governamental n.º0699         João Pessoa, 29 de janeiro de 2018.         

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições que 
lhe confere o Art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o Art. 9º, inciso I, da Lei 
Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, combinado com os artigos 12 e 13, inciso II, da Lei 
n.º 7.419, de 15 de outubro de 2003, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, homologado pela 
Portaria n.º 047/GS/SEAD, publicada no Diário Ofi cial do Estado, edição do dia 27 de janeiro de 2018;

R E S O L V E nomear NARJARA LUIZA SILVA VASCONCELOSBARBOSA 
para ocupar em caráter efetivo, o cargo de Professor de Educação Básica 3, Classe B, da disciplina de 
BIOLOGIA, com lotação na Secretaria de Estado da Educação e exercício na 3ª Região.
Publicado no DOE 30.01.2018
Republicado por incorreção

Ato Governamental n.º0847         João Pessoa, 29 de janeiro de 2018.         

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições que 
lhe confere o Art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o Art. 9º, inciso I, da Lei 
Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, combinado com os artigos 12 e 13, inciso II, da Lei 
n.º 7.419, de 15 de outubro de 2003, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, homologado pela 
Portaria n.º 047/GS/SEAD, publicada no Diário Ofi cial do Estado, edição do dia 27 de janeiro de 2018;

R E S O L V E nomear JANAINA NUNES DE PAULA CAMPOS, para ocupar em 
caráter efetivo, o cargo de Professor de Educação Básica 3, Classe B, da disciplina de MATEMÁTICA, 
com lotação na Secretaria de Estado da Educação e exercício na 3ª Região.
Publicado no DOE 30.01.2018
Republicado por incorreção

Ato Governamental n.º1.207        João Pessoa, 29 de janeiro de 2018.         

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições que 
lhe confere o Art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o Art. 9º, inciso I, da Lei 
Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, combinado com os artigos 12 e 13, inciso II, da Lei 
n.º 7.419, de 15 de outubro de 2003, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, homologado pela 
Portaria n.º 047/GS/SEAD, publicada no Diário Ofi cial do Estado, edição do dia 27 de janeiro de 2018;

R E S O L V E nomear LEOCY MARIA SARAIVA COSTA DO NASCIMENTO, 
para ocupar em caráter efetivo, o cargo de Professor de Educação Básica 3, Classe B, da disciplina de 
LÍNGUA PORTUGUESA, com lotação na Secretaria de Estado da Educação e exercício na 14ª Região.
Publicado no DOE 30.01.2018
Republicado por incorreção

Secretaria de Estado
da Administração

SECRETARIAS DE ESTADO

PORTARIA Nº 069/2018/SEAD.                     João Pessoa, 05 de fevereiro de 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA  ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 1º do Decreto nº 19.060 de 18 de agosto de 1997, c/c o Decreto nº 37.242 de 17 
de fevereiro de 2017, e tendo em vista o que consta no Processo nº 18002186-9/SEAD,

R E S O L V E autorizar a permanência na Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB, do 
servidor JOSÉ ANCHIETA CESAR DE LIMA, matrícula nº 128.065-1, lotado na Secretaria de Estado 
de Comunicação Institucional, para continuar exercendo o cargo em comissão de Secretário Municipal, 
no período de 1º de janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2018, sem ônus para o órgão de origem na 
forma do art. 90, Inciso I, § 1º da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

Secretaria de Estado da Infraestrutura, dos 
Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da 
Ciência e Tecnologia

SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN 

PORTARIA GS Nº 24/2018    João Pessoa, 31 de janeiro de 2018.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO, (SUPLAN), no uso de suas atribuições e, 
ainda, de conformidade com as disposições contidas na Resolução do Conselho CT nº 04/90.

RESOLVE:
Art. 1º - Substituir o procurador MANFREDO GUEDES PEREIRA GOUVEIA,Ma-

trícula n° 750.585-0, inscrito no CPF sob o n° 203.326.294-49, OAB/PB n° 1629/1721, em face da 
aposentadoria; pelo senhor OVÍDIO LOPES DE MENDONÇA, Procurador - Mat. 750.191-9, ins-
crito no CPF sob nº 148.061.184-00, permanecendo os demais membros BERNARDO PEREGRINO 
ARAÚJO DE ALBUQUERQUE, Técnico de Nível Médio, Matrícula n° 760.558-2, inscrito no CPF 
sob o n° 380.061.204-63 e STHEPHANNY EVELYN TRIGUEIRO DA COSTA, Advogada, Matrícula 
n° 770.325-2, inscrita no CPF sob o n° 072.719.084-98, OAB/PB nº 18.120;para sob a presidência do 
primeiro,apurar autoria,responsabilidade e as possíveis irregularidadesde quem deu causa à dispensa 
indevida do procedimento licitatório e pela realização de despesas sem o prévio empenho, conforme o 
Parecer Jurídico n° 76/2017 emitido no Processo nº 560/2017,referente ao Contrato PJU nº 61/2013,o 
qual teve por objeto a locação de 20 (vinte) fotocopiadoras laser, destinadas a diversos setores desta Supe-
rintendência, fi rmado entre esta Superintendência e a empresa ALFAPRINT LOCAÇÕES LTDA-ME.

Art. 2º - A Comissão deverá apresentar Relatório conclusivo a esta Superintendência, 
no prazo de 30 (trinta) dias, podendo o prazo ser prorrogado por igual período a critério da Administração.

Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 4º - Resta, por ocasião da publicação da portaria aqui contida, a revogação e 

consequentemente perda do efeito da Portaria nº 192/2017.

PORTARIA GS Nº 26/2018                João Pessoa, 01 de fevereiro de 2018.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda, de conformidade com as disposições contidas nas Resoluções do Conselho Técnico CT nº 04/90, 
CT nº 003/2009, de 08/ de setembro de 2009, publicada no Diário Ofi cial.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Engenheiro CARLOS ERNESTO DE MELO FILHO, Matrícula 

nº 750.777-1, inscrito no CPF sob o n° 141.195.794-68, CREA nº 160.200.089-1, pertencente à Secretaria 
de Estado de Educação, para Gestor do Contrato e fi scal da obra de REFORMA DO CENTRO SOCIAL 
URBANO JOÃO PAULO I (CSU), EM ESPERANÇA/PB, objeto da TOMADA DE PREÇOS N° 
31/2017 – Processo Administrativo n° 2184/2017.

Art. 2º - O profi ssional designado nesta Portaria se responsabilizará pela gestão do 
Contrato e fi scalização das obras, respeitando as regras contratuais, em especial, os prazos de vigência 
e de execução, os quais serão monitorados pelo referido profi ssional até entrega defi nitiva das obras. 

Art. 3º - O controle será rigoroso, a fi m de que seja assegurada a boa qualidade dos 
materiais empregados, o cumprimento do cronograma físico-fi nanceiro, o cumprimento dos períodos de 
medição e respectivos pagamentos, a tempestividade dos aditivos, acompanhamento dos reajustamentos, 
expedição dos termos de recebimento provisório e defi nitivo e demais atribuições elencadas no Art. 8º 
do Decreto Estadual nº. 30.610/2009.

Art. 4º - Os gestores deverão avaliar o acervo documental da obra com vista a verifi car 
se a planilha contempla os serviços necessários à funcionalidade da obra, bem como se os elementos 
constantes no processo são sufi cientes à emissão da ordem de serviços. Os projetos deverão ser devida-
mente compatibilizados antes do início das obras, a fi m de evitar transtornos futuros.

Art. 5º - Além das obrigações previstas no edital e no contrato, o gestor deverá atender 
ao que prescreve o Manual Orientativo de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia da Controla-
doria Geral do Estado e demais normas técnicas aplicáveis à espécie. Deverá, ainda, acompanhar todos 
os procedimentos em tramitação junto às concessionárias CAGEPA, ENERGISA e demais Órgãos.

Art. 6º - O gestor/fi scal deverá expedir as medições na forma prevista no contrato, 
o qual se responsabilizará integralmente pelos quantitativos dos serviços que deverão vir devidamente 
acompanhados pela memória de cálculo nela existentes e pela especifi cação e qualidade dos materiais 
ali constantes. 

§ 1° - As medições devem ser encaminhadas até o quinto dia útil do mês subsequente, 
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devidamente instruída com os documentos exigidos no contrato, em especial: memória de cálculo, 
relatório fotográfi co, declarações, dentre outros documentos.

Art. 7o _ Quando da necessidade de aditivos estes serão submetidos previamente à 
Direção da SUPLAN devidamente acompanhado pela justifi cativa técnica para posterior elaboração 
dentro das normas legais pertinentes, e serão remetidos com 30 dias de antecedência do vencimento do 
contrato, a fi m de garantir a tempestiva tramitação legal. 

§ 1° - No caso de aditivos de valor estes deverão obedecer aos percentuais previstos na 
Lei 8.666/93, e ser elaborados com coerência e em face da necessidade da obra, não sendo admitidas as 
solicitações que ocorrerem nos últimos 20 dias de vigência do Contrato, exceto quando houver aditivo 
de prazo em tramitação e/ou se tratar de fato superveniente, devidamente comprovado no processo.

Art. 8º - Deverá ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do Contrato, objeto da obra fi scalizada, a teor do Art 67, §1° da Lei Federal n° 8.666/93.

Art. 9o – O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria, acarretará ao 
servidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar n° 58/2003 (Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Civis do Estado da Paraíba, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação Pátria).

Art. 10º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data de publicação.

PORTARIA GS Nº 28/2018               João Pessoa, 02 de fevereiro de 2018.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda, de conformidade com as disposições contidas nas Resoluções do Conselho Técnico CT nº 04/90, 
CT nº 003/2009, de 08/ de setembro de 2009, publicada no Diário Ofi cial.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Engenheira MARIA DE FÁTIMA CUNHA DUARTE PIRES, 

Matrícula 770.016-4, inscrita no CPF sob o nº 086.353.314-00, CREA Nº 160.113.152-6, pertencente à 
Secretaria de Desenvolvimento Humano, para Gestora do Contrato e fi scal da obra de CONSTRUÇÃO 
DE UMA QUADRA E IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO 
NA ESCOLA E.E.F.M. SEVERINO CABRAL EM CAMPINA GRANDE/PB, objeto da TOMADA 
DE PREÇOS N° 30/2017 – Processo Administrativo n° 2081/2017.

Art. 2º - O profi ssional designado nesta Portaria se responsabilizará pela gestão do 
Contrato e fi scalização das obras, respeitando as regras contratuais, em especial, os prazos de vigência 
e de execução, os quais serão monitorados pelo referido profi ssional até entrega defi nitiva das obras. 

Art. 3º - O controle será rigoroso, a fi m de que seja assegurada a boa qualidade dos 
materiais empregados, o cumprimento do cronograma físico-fi nanceiro, o cumprimento dos períodos de 
medição e respectivos pagamentos, a tempestividade dos aditivos, acompanhamento dos reajustamentos, 
expedição dos termos de recebimento provisório e defi nitivo e demais atribuições elencadas no Art. 8º 
do Decreto Estadual nº. 30.610/2009.

Art. 4º - Os gestores deverão avaliar o acervo documental da obra com vista a verifi car 
se a planilha contempla os serviços necessários à funcionalidade da obra, bem como se os elementos 
constantes no processo são sufi cientes à emissão da ordem de serviços. Os projetos deverão ser devida-
mente compatibilizados antes do início das obras, a fi m de evitar transtornos futuros.

Art. 5º - Além das obrigações previstas no edital e no contrato, o gestor deverá atender 
ao que prescreve o Manual Orientativo de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia da Controla-
doria Geral do Estado e demais normas técnicas aplicáveis à espécie. Deverá, ainda, acompanhar todos 
os procedimentos em tramitação junto às concessionárias CAGEPA, ENERGISA e demais Órgãos.

Art. 6º - O gestor/fi scal deverá expedir as medições na forma prevista no contrato, 
o qual se responsabilizará integralmente pelos quantitativos dos serviços que deverão vir devidamente 
acompanhados pela memória de cálculo nela existentes e pela especifi cação e qualidade dos materiais 
ali constantes. 

§ 1° - As medições devem ser encaminhadas até o quinto dia útil do mês subsequente, 
devidamente instruída com os documentos exigidos no contrato, em especial: memória de cálculo, 
relatório fotográfi co, declarações, dentre outros documentos.

Art. 7o _ Quando da necessidade de aditivos estes serão submetidos previamente à 
Direção da SUPLAN devidamente acompanhado pela justifi cativa técnica para posterior elaboração 
dentro das normas legais pertinentes, e serão remetidos com 30 dias de antecedência do vencimento do 
contrato, a fi m de garantir a tempestiva tramitação legal. 

§ 1° - No caso de aditivos de valor estes deverão obedecer aos percentuais previstos na 
Lei 8.666/93, e ser elaborados com coerência e em face da necessidade da obra, não sendo admitidas as 
solicitações que ocorrerem nos últimos 20 dias de vigência do Contrato, exceto quando houver aditivo 

de prazo em tramitação e/ou se tratar de fato superveniente, devidamente comprovado no processo.
Art. 8º - Deverá ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 

com a execução do Contrato, objeto da obra fi scalizada, a teor do Art 67, §1° da Lei Federal n° 8.666/93.
Art. 9o – O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria, acarretará ao 

servidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar n° 58/2003 (Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Civis do Estado da Paraíba, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação Pátria).

Art. 10º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data de publicação.

PORTARIA GS Nº 29/2018               João Pessoa, 02 de fevereiro de 2018.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda, de conformidade com as disposições contidas nas Resoluções do Conselho Técnico CT nº 04/90, 
CT nº 003/2009, de 08/ de setembro de 2009, publicada no Diário Ofi cial.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Engenheiro DOMINGOS MARQUES NETO, Matrícula nº 

770.079-2, inscrito no CPF nº 251.036.794-34, CREA nº 160.277.715-2, pertencente à Secretaria de 
Estado da Agricultura, para Gestor do Contrato e fi scal da obra de REFORMA E AMPLIAÇÃO DA 
ESCOLA E.E.F.M. JOÃO CAVALCANTI SULA EM BOA VENTURA/PB, objeto da CONCOR-
RÊNCIA N° 15/2017 – Processo Administrativo n° 1078 /2017.

Art. 2º - O profi ssional designado nesta Portaria se responsabilizará pela gestão do 
Contrato e fi scalização das obras, respeitando as regras contratuais, em especial, os prazos de vigência 
e de execução, os quais serão monitorados pelo referido profi ssional até entrega defi nitiva das obras. 

Art. 3º - O controle será rigoroso, a fi m de que seja assegurada a boa qualidade dos 
materiais empregados, o cumprimento do cronograma físico-fi nanceiro, o cumprimento dos períodos de 
medição e respectivos pagamentos, a tempestividade dos aditivos, acompanhamento dos reajustamentos, 
expedição dos termos de recebimento provisório e defi nitivo e demais atribuições elencadas no Art. 8º 
do Decreto Estadual nº. 30.610/2009.

Art. 4º - Os gestores deverão avaliar o acervo documental da obra com vista a verifi car 
se a planilha contempla os serviços necessários à funcionalidade da obra, bem como se os elementos 
constantes no processo são sufi cientes à emissão da ordem de serviços. Os projetos deverão ser devida-
mente compatibilizados antes do início das obras, a fi m de evitar transtornos futuros.

Art. 5º - Além das obrigações previstas no edital e no contrato, o gestor deverá atender 
ao que prescreve o Manual Orientativo de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia da Controla-
doria Geral do Estado e demais normas técnicas aplicáveis à espécie. Deverá, ainda, acompanhar todos 
os procedimentos em tramitação junto às concessionárias CAGEPA, ENERGISA e demais Órgãos.

Art. 6º - O gestor/fi scal deverá expedir as medições na forma prevista no contrato, 
o qual se responsabilizará integralmente pelos quantitativos dos serviços que deverão vir devidamente 
acompanhados pela memória de cálculo nela existentes e pela especifi cação e qualidade dos materiais 
ali constantes. 

§ 1° - As medições devem ser encaminhadas até o quinto dia útil do mês subsequente, 
devidamente instruída com os documentos exigidos no contrato, em especial: memória de cálculo, 
relatório fotográfi co, declarações, dentre outros documentos.

Art. 7o _ Quando da necessidade de aditivos estes serão submetidos previamente à 
Direção da SUPLAN devidamente acompanhado pela justifi cativa técnica para posterior elaboração 
dentro das normas legais pertinentes, e serão remetidos com 30 dias de antecedência do vencimento do 
contrato, a fi m de garantir a tempestiva tramitação legal. 

§ 1° - No caso de aditivos de valor estes deverão obedecer aos percentuais previstos na 
Lei 8.666/93, e ser elaborados com coerência e em face da necessidade da obra, não sendo admitidas as 
solicitações que ocorrerem nos últimos 20 dias de vigência do Contrato, exceto quando houver aditivo 
de prazo em tramitação e/ou se tratar de fato superveniente, devidamente comprovado no processo.

Art. 8º - Deverá ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do Contrato, objeto da obra fi scalizada, a teor do Art 67, §1° da Lei Federal n° 8.666/93.

Art. 9o – O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria, acarretará ao 
servidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar n° 58/2003 (Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Civis do Estado da Paraíba, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação Pátria).

Art. 10º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data de publicação.

PORTARIA GS Nº 30/2018               João Pessoa, 02 de fevereiro de 2018.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições 
legais, e ainda, de conformidade com as disposições contidas nas Resoluções do Conselho Técnico CT 
nº 04/90 e CT nº 003/2009, de 08/ de setembro de 2009, publicada no Diário Ofi cial, edição 11/09/09.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Engenheiro MARCELO TADEU DE ALBUQUERQUE, Ma-

trícula nº 079.261-6, inscrito no CPF sob o n° 144.167.864-68, CREA nº 160.459.901-4, pertencente à 
Secretaria de Estado da Educação, para Gestor do Contrato e fi scal da CONSTRUÇÃO DE UMA QUA-
DRA ABERTA EM PÓRTICO E IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO, 
NA ESCOLA E.E.F.M. JOSÉ VIEIRA EM JOÃO PESSOA/PB, objeto da TOMADA DE PREÇOS 
N° 29/2017 – Processo Administrativo n° 1645/2017.

Art. 2º - O profi ssional designado nesta Portaria se responsabilizará pela gestão do 
Contrato e fi scalização das obras, respeitando as regras contratuais, em especial, os prazos de vigência 
e de execução, os quais serão monitorados pelo referido profi ssional até entrega defi nitiva das obras. 

Art. 3º - O controle será rigoroso, a fi m de que seja assegurada a boa qualidade dos 
materiais empregados, o cumprimento do cronograma físico-fi nanceiro, o cumprimento dos períodos de 
medição e respectivos pagamentos, a tempestividade dos aditivos, acompanhamento dos reajustamentos, 
expedição dos termos de recebimento provisório e defi nitivo e demais atribuições elencadas no Art. 8º 
do Decreto Estadual nº. 30.610/2009.

Art. 4º - Os gestores deverão avaliar o acervo documental da obra com vista a verifi car 
se a planilha contempla os serviços necessários à funcionalidade da obra, bem como se os elementos 
constantes no processo são sufi cientes à emissão da ordem de serviços. Os projetos deverão ser devida-
mente compatibilizados antes do início das obras, a fi m de evitar transtornos futuros.

Art. 5º - Além das obrigações previstas no edital e no contrato, o gestor deverá atender 
ao que prescreve o Manual Orientativo de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia da Controla-
doria Geral do Estado e demais normas técnicas aplicáveis à espécie. Deverá, ainda, acompanhar todos 
os procedimentos em tramitação junto às concessionárias CAGEPA, ENERGISA e demais Órgãos.

Art. 6º - O gestor/fi scal deverá expedir as medições na forma prevista no contrato, 
o qual se responsabilizará integralmente pelos quantitativos dos serviços que deverão vir devidamente 
acompanhados pela memória de cálculo nela existentes e pela especifi cação e qualidade dos materiais 
ali constantes. 

§ 1° - As medições devem ser encaminhadas até o quinto dia útil do mês subsequente, 
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devidamente instruída com os documentos exigidos no contrato, em especial: memória de cálculo, 
relatório fotográfi co, declarações, dentre outros documentos.

Art. 7o _ Quando da necessidade de aditivos estes serão submetidos previamente à 
Direção da SUPLAN devidamente acompanhado pela justifi cativa técnica para posterior elaboração 
dentro das normas legais pertinentes, e serão remetidos com 30 dias de antecedência do vencimento do 
contrato, a fi m de garantir a tempestiva tramitação legal. 

§ 1° - No caso de aditivos de valor estes deverão obedecer aos percentuais previstos na 
Lei 8.666/93, e ser elaborados com coerência e em face da necessidade da obra, não sendo admitidas as 
solicitações que ocorrerem nos últimos 20 dias de vigência do Contrato, exceto quando houver aditivo 
de prazo em tramitação e/ou se tratar de fato superveniente, devidamente comprovado no processo.

Art. 8º - Deverá ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do Contrato, objeto da obra fi scalizada, a teor do Art 67, §1° da Lei Federal n° 8.666/93.

Art. 9o – O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria, acarretará ao 
servidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar n° 58/2003 (Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Civis do Estado da Paraíba, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação Pátria).

Art. 10º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data de publicação.

PORTARIA GS Nº 31/2018               João Pessoa, 02 de fevereiro de 2018.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda, de conformidade com as disposições contidas nas Resoluções do Conselho Técnico CT nº 04/90, 
CT nº 003/2009, de 08/ de setembro de 2009, publicada no Diário Ofi cial.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Engenheiro CARLOS ERNESTO DE MELO FILHO, Matrí-

cula nº 750.777-1, inscrito no CPF sob o n° 141.195.794-68, CREA nº 160.200.089-1, pertencente à 
Secretaria de Estado de Educação, para Gestor do Contrato e fi scal da obra de CONSTRUÇÃO DE 
RESERVATÓRIO INFERIOR DO HOSPITAL DE EMERGÊNCIA E TRAUMA DE CAMPINA 
GRANDE/PB, objeto da TOMADA DE PREÇOS N° 19/2017 – Processo Administrativo n° 991/2016.

Art. 2º - O profi ssional designado nesta Portaria se responsabilizará pela gestão do 
Contrato e fi scalização das obras, respeitando as regras contratuais, em especial, os prazos de vigência 
e de execução, os quais serão monitorados pelo referido profi ssional até entrega defi nitiva das obras. 

Art. 3º - O controle será rigoroso, a fi m de que seja assegurada a boa qualidade dos 
materiais empregados, o cumprimento do cronograma físico-fi nanceiro, o cumprimento dos períodos de 
medição e respectivos pagamentos, a tempestividade dos aditivos, acompanhamento dos reajustamentos, 
expedição dos termos de recebimento provisório e defi nitivo e demais atribuições elencadas no Art. 8º 
do Decreto Estadual nº. 30.610/2009.

Art. 4º - Os gestores deverão avaliar o acervo documental da obra com vista a verifi car 
se a planilha contempla os serviços necessários à funcionalidade da obra, bem como se os elementos 
constantes no processo são sufi cientes à emissão da ordem de serviços. Os projetos deverão ser devida-
mente compatibilizados antes do início das obras, a fi m de evitar transtornos futuros.

Art. 5º - Além das obrigações previstas no edital e no contrato, o gestor deverá atender 
ao que prescreve o Manual Orientativo de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia da Controla-
doria Geral do Estado e demais normas técnicas aplicáveis à espécie. Deverá, ainda, acompanhar todos 
os procedimentos em tramitação junto às concessionárias CAGEPA, ENERGISA e demais Órgãos.

Art. 6º - O gestor/fi scal deverá expedir as medições na forma prevista no contrato, 
o qual se responsabilizará integralmente pelos quantitativos dos serviços que deverão vir devidamente 
acompanhados pela memória de cálculo nela existentes e pela especifi cação e qualidade dos materiais 
ali constantes. 

§ 1° - As medições devem ser encaminhadas até o quinto dia útil do mês subsequente, 
devidamente instruída com os documentos exigidos no contrato, em especial: memória de cálculo, 
relatório fotográfi co, declarações, dentre outros documentos.

Art. 7o _ Quando da necessidade de aditivos estes serão submetidos previamente à 
Direção da SUPLAN devidamente acompanhado pela justifi cativa técnica para posterior elaboração 
dentro das normas legais pertinentes, e serão remetidos com 30 dias de antecedência do vencimento do 
contrato, a fi m de garantir a tempestiva tramitação legal. 

§ 1° - No caso de aditivos de valor estes deverão obedecer aos percentuais previstos na 
Lei 8.666/93, e ser elaborados com coerência e em face da necessidade da obra, não sendo admitidas as 
solicitações que ocorrerem nos últimos 20 dias de vigência do Contrato, exceto quando houver aditivo 
de prazo em tramitação e/ou se tratar de fato superveniente, devidamente comprovado no processo.

Art. 8º - Deverá ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do Contrato, objeto da obra fi scalizada, a teor do Art 67, §1° da Lei Federal n° 8.666/93.

Art. 9o – O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria, acarretará ao 
servidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar n° 58/2003 (Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Civis do Estado da Paraíba, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação Pátria).

Art. 10º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data de publicação.

PORTARIA GS Nº 32/2018               João Pessoa, 02 de fevereiro de 2018.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições 
legais, e ainda, de conformidade com as disposições contidas nas Resoluções do Conselho Técnico CT 
nº 04/90 e CT nº 003/2009, de 08/ de setembro de 2009, publicada no Diário Ofi cial, edição 11/09/09.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Engenheiro ROBÉRIO DELGADO RIBEIRO SILVA, Matrícula 

nº 611.701-5, inscrito no CPF sob nº 238.059.274-87, CREA nº 160.197.878-2, pertencente ao Quadro de 
Pessoal desta Autarquia, para Gestor do Contrato e fi scal da REFORMA DO GINÁSIO DA ESCOLA 
E.E.F.M. JOSÉ GUEDES EM CABEDELO/PB, objeto da TOMADA DE PREÇOS N° 28/2017 – 
Processo Administrativo n° 1711/2016.

Art. 2º - O profi ssional designado nesta Portaria se responsabilizará pela gestão do 
Contrato e fi scalização das obras, respeitando as regras contratuais, em especial, os prazos de vigência 
e de execução, os quais serão monitorados pelo referido profi ssional até entrega defi nitiva das obras. 

Art. 3º - O controle será rigoroso, a fi m de que seja assegurada a boa qualidade dos 
materiais empregados, o cumprimento do cronograma físico-fi nanceiro, o cumprimento dos períodos de 
medição e respectivos pagamentos, a tempestividade dos aditivos, acompanhamento dos reajustamentos, 
expedição dos termos de recebimento provisório e defi nitivo e demais atribuições elencadas no Art. 8º 
do Decreto Estadual nº. 30.610/2009.

Art. 4º - Os gestores deverão avaliar o acervo documental da obra com vista a verifi car 
se a planilha contempla os serviços necessários à funcionalidade da obra, bem como se os elementos 
constantes no processo são sufi cientes à emissão da ordem de serviços. Os projetos deverão ser devida-
mente compatibilizados antes do início das obras, a fi m de evitar transtornos futuros.

Art. 5º - Além das obrigações previstas no edital e no contrato, o gestor deverá atender 

ao que prescreve o Manual Orientativo de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia da Controla-
doria Geral do Estado e demais normas técnicas aplicáveis à espécie. Deverá, ainda, acompanhar todos 
os procedimentos em tramitação junto às concessionárias CAGEPA, ENERGISA e demais Órgãos.

Art. 6º - O gestor/fi scal deverá expedir as medições na forma prevista no contrato, 
o qual se responsabilizará integralmente pelos quantitativos dos serviços que deverão vir devidamente 
acompanhados pela memória de cálculo nela existentes e pela especifi cação e qualidade dos materiais 
ali constantes. 

§ 1° - As medições devem ser encaminhadas até o quinto dia útil do mês subsequente, 
devidamente instruída com os documentos exigidos no contrato, em especial: memória de cálculo, 
relatório fotográfi co, declarações, dentre outros documentos.

Art. 7o _ Quando da necessidade de aditivos estes serão submetidos previamente à 
Direção da SUPLAN devidamente acompanhado pela justifi cativa técnica para posterior elaboração 
dentro das normas legais pertinentes, e serão remetidos com 30 dias de antecedência do vencimento do 
contrato, a fi m de garantir a tempestiva tramitação legal. 

§ 1° - No caso de aditivos de valor estes deverão obedecer aos percentuais previstos na 
Lei 8.666/93, e ser elaborados com coerência e em face da necessidade da obra, não sendo admitidas as 
solicitações que ocorrerem nos últimos 20 dias de vigência do Contrato, exceto quando houver aditivo 
de prazo em tramitação e/ou se tratar de fato superveniente, devidamente comprovado no processo.

Art. 8º - Deverá ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do Contrato, objeto da obra fi scalizada, a teor do Art 67, §1° da Lei Federal n° 8.666/93.

Art. 9o – O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria, acarretará ao 
servidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar n° 58/2003 (Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Civis do Estado da Paraíba, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação Pátria).

Art. 10º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data de publicação.

PORTARIA GS Nº 33/2018               João Pessoa, 02 de fevereiro de 2018.
                                                                                                       
A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 

DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda de conformidade com as disposições contidas na Resolução 40/90, de 28 de agosto de 1990.

RESOLVE:
Art. 1º - Constituir uma Comissão integrada pelo Engenheiro EVALDO DE ALMEIDA 

FERNANDES, Matrícula nº 770.241-8, inscrito no CPF sob o n° 092.216.034-15, CREA nº 160.386.289-
7, ocupante de Cargo em Comissão de Assessor Técnico do Diretor Técnico da SUPLAN; pelo Engenheiro 
JOSÉ HEBERT PALITOT, Matrícula n° 750.512-4, inscrito no CPF sob o nº 288.079.364-53, CREA 
n° 4.451-D, pertencente ao quadro de pessoal desta Autarquia; e pela Engenheira MARIA VERÔNICA 
DE ASSIS CORREIA, Matrícula nº 750.367-9, inscrita no CPF sob o nº 468.485.094-34, CREA nº 
160.750.962-8, pertencente ao quadro de pessoal desta Autarquia, todos à disposição da SUPLAN, para 
sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de Recebimento Defi nitivo da Obra de ADE-
QUAÇÃO DAS INTERSEÇÕES PARA TRANSPISIÇÃO DA BR-230 E SEUS RESPECTIVOS 
SISTEMAS VIÁRIOS DE ACESSO – VIADUTO DO GEISEL, EM JOÃO PESSOA/PB, objeto 
do Contrato PJU nº 70/2014, fi rmado com a A. GASPAR S/A.

Art. 2º - A Comissão ora constituída deverá vistoriar as obras para verifi car se os 
serviços foram executados em conformidade com o contrato, em especial quanto à perfeita execução do 
projeto. Havendo desconformidades, o fato deverá ser imediatamente informado ao Chefe de Divisão 
ou Gerente, para adoção das medidas necessárias à correção das falhas.

Art. 3º - Deverá ainda, apresentar termo de recebimento defi nitivo, acompanhado de 
relatório escrito e fotográfi co realizado por ocasião da vistoria, da obra e/ou serviços executados pela 
A. GASPAR S/A, referente à ADEQUAÇÃO DAS INTERSEÇÕES PARA TRANSPISIÇÃO DA 
BR-230 E SEUS RESPECTIVOS SISTEMAS VIÁRIOS DE ACESSO – VIADUTO DO GEISEL, 
EM JOÃO PESSOA/PB, no prazo máximo de 15 dias.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Termo de recebimento defi nitivo da obra deverá ser 
anexado ao processo relativo à obra, com cópia para a Pasta de Pagamento, para efeito de contagem dos 
prazos e levantamentos das quantias caucionadas.

Art. 4º - A presente Portaria entrará em vigor a partir data de publicação.

LICITAÇÕES - EXTRATOS - LICENÇAS - TERMOS - ATAS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO - CPI

EDITAL DE CITAÇÃO 06
Processo Administrativo disciplinar n° 0016283-2/2017
A Comissão Permanente de Inquérito, instituída pela portaria nº 702 de 15 de julho de 2016, instada 
pela portaria n° 746 de 14 de junho de 2017, publicada no Diário Ofi cial do Estado em 14 de setembro 
de 2017, nos termos do Art. 149, § 1° da Lei complementar nº 58/2003 resolve:
CITAR o servidor  Darlan Galvão de Sousa Lira – matrícula nº 176.697-6 para apresentar na Comissão 
Permanente de Inquérito, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento deste, DEFESA 
ESCRITA em relação aos fatos que lhe são imputados no TERMO DE INDICIAÇÃO presente no 
supracitado processo
É assegurado a servidora vistasaos autos, na sede da CPI/SEE, de segunda à sexta-feira, das 08:00h às 
12:00h e das 13:30h às 16:30h.

João Pessoa, 05 de Fevereiro de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO 07
Processo Administrativo disciplinar n° 0016048-1/2017
A Comissão Permanente de Inquérito, instituída pela portaria nº 702 de 15 de julho de 2016, instada pela 

Secretaria de Estado
da Educação

EDITAIS DE CITAÇÃO
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portaria n° 643 de 08 de junho de 2017, publicada no Diário Ofi cial do Estado em 14 de setembro de 
2017, nos termos do Art. 149, § 1° da Lei complementar nº 58/2003 resolve:
CITAR a servidora  Josaína Cardoso Faustino – matrícula nº 180.617-3 para apresentar na Comissão 
Permanente de Inquérito, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento deste, DEFESA 
ESCRITA em relação aos fatos que lhe são imputados no TERMO DE INDICIAÇÃO presente no 
supracitado processo
É assegurado a servidora vistas aos autos, na sede da CPI/SEE, de segunda à sexta-feira, das 08:00h às 
12:00h e das 13:30h às 16:30h.

João Pessoa, 05 de Fevereiro de 2018.

EDITAIS DE INTIMAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO - CPI

INTIMAÇÃO 09 
O Presidente da Comissão Permanente de Inquérito, nos uso das atribuições que lhe foram conferidas por 
meio da Portaria nº 986 de 11 de julho de 2017, publicada no D.O.E de 27 de julho de 2017, INTIMA o 
Sr(a). JACINTA DE FÁTIMA SEVERIANO LOPES – Mat. 169.861-1 a comparecer perante esta Co-
missão no dia 15 de fevereiro de 2018, às 13:30h, a fi m de participar de AUDIÊNCIA na condição de 
investigado no Processo Administrativo Disciplinar n°. 0018621-0/2017 e 0018624-3/2017, que objetiva 
apurar omissão na prestação de contas do(s) programa(s) PDDE BÁSICO 2016 (OMISSO) e PDDE 
MAIS EDUCAÇÃO 2016 (OMISSO) ref. a EEEF. SEVERIANO P. NASCIMENTO. Em cumprimento 
ao que preceitua o art. 144 da Lei Complementar 58/2003, informamos que os autos do Processo estão à 
disposição do servidor e que o mesmo poderá no dia da audiência se fazer acompanhado de advogado.

João Pessoa, 05 de Fevereiro de 2018

INTIMAÇÃO 10 
O Presidente da Comissão Permanente de Inquérito, nos uso das atribuições que lhe foram conferidas por 
meio da Portaria nº 986 de 11 de julho de 2017, publicada no D.O.E de 27 de julho de 2017, INTIMA 
o Sr. DIEGO CUNHA BARROS – Mat. 169.854-1 a comparecer perante esta Comissão no dia 15 de 
fevereiro de 2018, às 13:30h, a fi m de participar de AUDIÊNCIA na condição de investigado no Pro-
cesso Administrativo Disciplinar n°. 0018621-0/2017 e 0018624-3/2017, que objetiva apurar omissão na 
prestação de contas do(s) programa(s) PDDE BÁSICO 2016 (OMISSO) e PDDE MAIS EDUCAÇÃO 
2016 (OMISSO) ref. a EEEF. SEVERIANO P. NASCIMENTO. Em cumprimento ao que preceitua o art. 
144 da Lei Complementar 58/2003, informamos que os autos do Processo estão à disposição do servidor 
e que o mesmo poderá no dia da audiência se fazer acompanhado de advogado.

João Pessoa, 05 de Fevereiro 2018

INTIMAÇÃO 11 
O Presidente da Comissão Permanente de Inquérito, nos uso das atribuições que lhe foram conferidas por 
meio da Portaria nº 882 de 06 de julho de 2017, publicada no D.O.E de 12 de julho de 2017, INTIMA o 
Sr(a). MARIA DA GUIA DOS SANTOS – Mat. 131.598-6 a comparecer perante esta Comissão no dia 
15 de fevereiro de 2018, às 13:30h, a fi m de participar de AUDIÊNCIA na condição de investigado no 
Processo Administrativo Disciplinar n°. 0018086-5/2017, 0018090-0/2017, 0009065-2/2016 e 0010041-
6/2016, que objetiva apurar omissão na prestação de contas do(s) programa(s) MAIS EDUCAÇÃO 
2013 (6ª A 10ª PARCELAS), PNAE 2013 (TODAS), PNAE 2014 (TODAS), MAIS EDUCAÇÃO 2014 
(TODAS), PDDE BÁSICO 2013 (OMISSA), PDDE MAIS EDUCAÇÃO 2013 (OMISSA), PDDE 
BÁSICO 2014 (OMISSA) E PDDE MAIS EDUCAÇÃO 2014 (OMISSA) ref. a EEEF. POETA CAR-
LOS DRUMOND DE ANDRADE. Em cumprimento ao que preceitua o art. 144 da Lei Complementar 
58/2003, informamos que os autos do Processo estão à disposição do servidor e que o mesmo poderá 
no dia da audiência se fazer acompanhado de advogado.

João Pessoa, 05 de Fevereiro de 2018

INTIMAÇÃO 12
O Presidente da Comissão Permanente de Inquérito, nos uso das atribuições que lhe foram conferidas por 
meio da Portaria nº 882 de 06 de julho de 2017, publicada no D.O.E de 12 de julho de 2017, INTIMA o 
Sr(a). EDUARDO GOMES CAMPOS – Mat. 634.597-2 a comparecer perante esta Comissão no dia 15 de 
fevereiro de 2018, às 13:30h, a fi m de participar de AUDIÊNCIA na condição de investigado no Processo 
Administrativo Disciplinar n°. 0018086-5/2017, 0018090-0/2017, 0009065-2/2016 e 0010041-6/2016, 
que objetiva apurar omissão na prestação de contas do(s) programa(s) MAIS EDUCAÇÃO 2013 (6ª A 
10ª PARCELAS), PNAE 2013 (TODAS), PNAE 2014 (TODAS), MAIS EDUCAÇÃO 2014 (TODAS), 
PDDE BÁSICO 2013 (OMISSA), PDDE MAIS EDUCAÇÃO 2013 (OMISSA), PDDE BÁSICO 2014 
(OMISSA) E PDDE MAIS EDUCAÇÃO 2014 (OMISSA) ref. a EEEF. POETA CARLOS DRUMOND 
DE ANDRADE. Em cumprimento ao que preceitua o art. 144 da Lei Complementar 58/2003, informamos 
que os autos do Processo estão à disposição do servidor e que o mesmo poderá no dia da audiência se 
fazer acompanhado de advogado.

João Pessoa, 05 de Fevereiro de 2018


